COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 050/2017
Projeto de Lei N° 041/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: Projeto de Lei N° 041/2017 – “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 709 DE 18 DE JANEIRO DE 2010”.

Recebido em: 06/09/2017
                                    Encaminhado em: 27/09/2017
PARECER:          x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a alteração do art. 13 da Lei Municipal N° 709/2010, a qual instituiu a Lei Geral Municipal da Microempresa, para legalizar a isenção de taxas e outros custos, reproduzindo o texto federal, com o objetivo de incentivar a formalidade através do MEI.O PPA, LDO e LO foram devidamente alterados para adequar a legislação municipal. 
Em vista disto, a proposta está dentro da competência constitucional do ente municipal, possui oportunidade e conveniência, não apresentando, ao que tudo inmdica, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional. 

Segundo Parecer Jurídico n° 034/2017, firmado pela Assessora Jurídica Mariana Appel Klein, OAB/RS 72.060, a proposição é constitucional e legal e está apta para ser apreciada pelo Plenário.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Valmir Eckardt                                 X
 Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                          X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                 X 
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 034/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 041/2017 – “ALTERA A LEI Municipal n° 709 DE 18 DE JANEIRO DE 2010”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a alteração do art. 13 da Lei Municipal N° 709/2010, a qual instituiu a Lei Geral Municipal da Microempresa, para legalizar a isenção de taxas e outros custos, reproduzindo o texto federal, com o objetivo de incentivar a formalidade através do MEI.

2) PARECER

O projeto em pauta se trata está em conformidade com o artigo 38º, inciso V, da Lei Orgânica do Município da Presidente Lucena/RS, eis que é e iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo projetos de leis de matérias tributárias.

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos princípios de Competência Legislativa que são assegurados ao Município consoante a regra prevista no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e autorizada pela Competência Concorrente entre a  União Federal e Municípios prevista no artigo 23, da Constituição Federal.  

Artigo23: “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público; 

Artigo 30: “.Comete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

Portanto, o tema tratado nessa propositura não conflita com a Competência Privativa da União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) e também não conflita com a Competência.

Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (artigo 24 da Constituição Federal). 

O artigo 150, da CF/88 dispõe que: 

“Art. 150 – Sem prejuízo de outras  garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios: 

... 

§ 6º - Qualquer subsidio ou isenção redução de base de calculo, concessão de credito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições só pode ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou  municipal, que regule exclusivamente as

matérias acima enumeradas.”

Dessa maneira, vislumbramos que o objeto da propositura, se amolda a aquilo que estabeleceu o constituinte de 1.988, visando autorizar a concessão de isenção de taxas estabelecidas pela legislação local ao microempreendedor individual. 

No que concerne ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

Em vista disto, a proposta está dentro da competência constitucional do ente municipal, possui oportunidade e conveniência, não apresentando, assim ao meu sentir, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 26 de setembro de 2017.
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